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Da assessoria do deputado Marcos Damasio

A Assembleia Legislativa aprovou em 21/12/2016, 
o Projeto de Lei 120/2016 de autoria do deputado 
Marcos Damasio (PR), que proíbe o uso de pneus 
em estacionamentos ao ar livre. O principal objetivo do 
deputado é o combate ao Aedes aegypti.

“O verão chegou e, mais do que nunca, temos de evitar 
os criadouros desse mosquito, transmissor da dengue, zika e 
chikungunya. É uma questão de saúde pública. No caso dos 
estacionamentos ao ar livre, os pneus comumente usados 
para proteger os veículos de colisão podem acumular água 

e servir de criadouro para o Aedes aegypti”, 
argumenta o parlamentar. O PL propõe, 
ainda, que os pneus sejam substituídos 
por placas de EVA ou qualquer outro tipo 
de borracha ou material que possa servir 
de proteção aos para-choques e que não 
acumule água.

Dados do Centro de V igi lânc ia 
Epidemiológica da Secretaria Estadual 
da Saúde apontam que, nos últimos 20 
anos, o Estado de São Paulo teve um 
crescimento considerável de casos de 

dengue, passando de 16,5% em 1995 
para 94,8% em 2015. Somente no 
ano passado, 612 dos 645 municípios 
paulistas tiveram transmissão do vírus. 
“Os números são alarmantes, precisamos 
criar mecanismos que tornem mais 
eficiente o combate ao Aedes aegypti e os 
deputados sabem da importância dessas 
ações. Fico satisfeito em encerrar mais 
um ano com um projeto meu aprovado 
na Casa”, completa Damasio.

marcosdamasio@al.sp.gov.br

PL que proíbe o uso de pneus em 
estacionamentos é aprovado 

O governador Geraldo Alckmin (PSDB) 
poderá sancionar neste mês o Projeto 
de Lei 397/2016, do deputado Edmir 
Chedid (DEM), que tornará obrigatória 
a emissão de atestados médicos digitais. 
O E-Atestado, será parte integrante 
do ato médico nas redes pública e 
privada, e será acompanhado ou não 
de relatório indicando a necessidade 
de afastamento do paciente, por prazo 
determinado, por meio de sistema 
específico, utilizando-se de segurança 

digital. Essa propositura foi elaborada 
com fundamento na Lei 5526/2015, da 
deputada distrital Sandra Faraj.

À Assembleia Legislativa, Edmir Chedid 
garantiu que a finalidade desta proposição 
é justamente acabar com a vulnerabilidade 
do modelo atual e oferecer segurança, 
autenticidade e integridade aos atestados, 
confirmando, a partir de um certificado 
expedido por órgãos oficiais do governo 
estadual, que tenham sido realmente 
emitidos por médicos e dentistas.

Caso seja aprovada, a futura Lei irá sujeitar os 
responsáveis por seu descumprimento à multa de 200 
Ufesps – R$ 5.014,00 – por ocorrência.

Este projeto de lei 397/2016 tramitou em regime de 
urgência na Assembleia Legislativa, sendo aprovado 
pelos parlamentares na última semana de atividades 
do ano passado. Depois do processo burocrático, a 
propositura está em fase final de elaboração de minuta 
de autógrafo. “Esperamos que seja encaminhado ao 
governador Geraldo Alckmin na próxima semana”, 
complementa.

echedid@al.sp.gov.br

Executivo poderá sancionar PL que institui o 
atestado médico digital

Solenidade de repasse de 
recursos para a capital

Da assessoria do deputado Estevam Galvão

Estevam Galvão (DEM) participou em 4 /1 da 
solenidade de repasse de recursos do Estado para a 
cidade de São Paulo. No total, R$ 84 milhões estão 
sendo disponibilizados  dados para cofinanciamento 
em ações de interesse socioassistenciais.

O evento, realizado na prefeitura, contou com 
a presença do governador Geraldo Alckmin; do 
secretário estadual de Assistência Social, Floriano 

Covas, Alckmin, Galvão e Doria

Pesaro; do prefeito da capital, João Doria; e do vice 
Bruno Covas. 

Desse total, R$ 64 milhões são provenientes do 
Fundo Estadual de Assistência Social (Feas) e R$ 20 
milhões de verbas originárias de programas estaduais de 
transferências de renda Ação Jovem e Renda Cidadã.

“Os recursos são fundamentais para garantir projetos 
e ações importantes para a garantia da cidadania e 
inclusão social”, afirmou o deputado Estevam. 

“É uma alegria vir aqui na prefeitura municipal 
abraçar o João Doria no terceiro dia de seu mandato 
para assinarmos o primeiro convênio. São R$ 64 
milhões transferidos do fundo. O Estado repassa o 
dinheiro e a prefeitura executa os serviços, desde 
o atendimento à população de rua, idosos, pessoas 
com deficiência, crianças e outros públicos. Há 
também mais R$ 20 milhões em outros programas de 
transferência de renda para serem investidos também 
na capital”.

Os recursos advindo do Feas vão beneficiar 86 mil 
pessoas em 224 empreendimentos de serviços e ações 
sociais destinados a crianças, adolescentes, idosos e 
moradores em situação de rua, além de iniciativas 
dos centros de desenvolvimento social produtivo para 
adolescentes, jovens e adultos.

egalvao@al.sp.gov.br

Entrega de obra em Taciba

Da assessoria do deputado Ed Thomas

Ed Thomas (PSB) participou, no final de dezembro passado, 
em Taciba, ao lado do prefeito Hely Batistela, autoridades 
e populares, da entrega do campo de grama sintética, 
área destinada para a prática esportiva e lazer de toda a 
comunidade. O novo espaço construído só foi possível graças 
aos R$ 170 mil liberados pelo governador Geraldo Alckmin, 
atendendo emenda parlamentar de autoria do deputado Ed 
Thomas, a pedido da administração municipal da cidade e do 
vereador Nilson Ramos da Cruz, o Nilsinho da Piedade.

edthomas@al.sp.gov.br

Ed Thomas comemora o novo espaço popular
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